
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1937761 - RS (2021/0142260-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ROVILIO DOS SANTOS MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA. FRAÇÃO APLICADA PARA A NEGATIVAÇÃO DOS 
VETORES DO ART. 59 DO CP. AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão recorrida 
por seus próprios fundamentos.

II - No caso, a questão a ser analisada no presente recurso é, em síntese, a 
alegada desproporção na aplicação da fração relativa ao aumento da pena em 
virtude da negativação de dois vetores do art. 59 do CP.

III - É possível se extrair da jurisprudência dos Tribunais Superiores que há 
recomendação para que o aumento da pena-base se aproxime da fração de 1/6 da 
pena mínima ou, ainda, de 1/8 da escala penal. Contudo, tal constitui diretriz 
apresentada pelos Tribunais com intuito de se manter mínima isonomia entre os 
jurisdicionados desse país imenso.

IV - Não se pode perder de vista, no entanto, a discricionariedade do 
magistrado que conheceu a causa em sua inteireza para fundamentar aumento que 
entenda devido, desde que fundado em circunstâncias concretas que desbordem as 
ditas ordinárias,  e, ainda, que se observe a proporcionalidade e razoabilidade 
exigidas.

V - Portanto, não é regra que o STJ reveja o cálculo aritmético da fração eleita 
pelo juiz da causa, ao contrário, tal constitui exceção à regra, a ser revista diante de 
inequívoca desproporção da pena aplicada. No caso dos autos, tal como concluído 
pelo Tribunal de origem, bem como por esta Corte de Justiça, tais exigências foram 
observadas, conclusão que deve ser mantida ante a ausência de novos argumentos a 
incitar o reexame da decisão agravada.

VI - Assentado nesta Corte que as premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias não podem ser modificadas no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ, cujo âmbito de incidência abarca a análise da dosimetria da pena, 
que deve se ancorar em premissas fáticas, sob pena, aí sim, de notória abstração a 
ensejar a correção por esta Corte, o que não é o caso.
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Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1937761 - RS (2021/0142260-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ROVILIO DOS SANTOS MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. FRAÇÃO 
APLICADA PARA A NEGATIVAÇÃO DOS VETORES 
DO ART. 59 DO CP. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ELEMENTOS DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão recorrida por seus 
próprios fundamentos.

II - No caso, a questão a ser analisada no presente 
recurso é, em síntese, a alegada desproporção na aplicação 
da fração relativa ao aumento da pena em virtude da 
negativação de dois vetores do art. 59 do CP.

III - É possível se extrair da jurisprudência dos 
Tribunais Superiores que há recomendação para que o 
aumento da pena-base se aproxime da fração de 1/6 da pena 
mínima ou, ainda, de 1/8 da escala penal. Contudo, tal 
constitui diretriz apresentada pelos Tribunais com intuito de 
se manter mínima isonomia entre os jurisdicionados desse 
país imenso.

IV - Não se pode perder de vista, no entanto, a 
discricionariedade do magistrado que conheceu a causa em 
sua inteireza para fundamentar aumento que entenda devido, 
desde que fundado em circunstâncias concretas que 
desbordem as ditas ordinárias,  e, ainda, que se observe a 
proporcionalidade e razoabilidade exigidas.

V - Portanto, não é regra que o STJ reveja o cálculo 
aritmético da fração eleita pelo juiz da causa, ao 
contrário, tal constitui exceção à regra, a ser revista diante de 
inequívoca desproporção da pena aplicada. No caso dos 
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autos, tal como concluído pelo Tribunal de origem, bem 
como por esta Corte de Justiça, tais exigências foram 
observadas, conclusão que deve ser mantida ante a ausência 
de novos argumentos a incitar o reexame da decisão 
agravada.

VI - Assentado nesta Corte que as premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser 
modificadas no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ, cujo âmbito de incidência abarca a análise 
da dosimetria da pena, que deve se ancorar em premissas 
fáticas, sob pena, aí sim, de notória abstração a ensejar a 
correção por esta Corte, o que não é o caso.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROVILIO DOS SANTOS 

MORAES, contra a decisão de fls. 4.803/4.810, por meio da qual se negou provimento ao 

recurso especial por ele interposto .

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do crime previsto 

no art. 334, § 1º, “b” do Código Penal, c/c art. 3º do Decreto-lei nº 399/68 (por três vezes) 

e art. 288 do CP (fls. 4548/4592), por ter entrado em território nacional com 850 caixas 

de cigarros provenientes do exterior.

A Sentença foi publicada em 02/07/2018.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao recurso de 

apelação, todavia concedeu ordem de habeas corpus de ofício, para “reconhecer a 

continuidade delitiva entre os três crimes de contrabando a que o réu foi condenado”, 

redimensionando a pena para 03 anos e 09 meses de reclusão, em regime aberto, 

substituída por duas penas restritivas de direitos.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.

A defesa interpôs recurso especial, com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas a 

do permissivo constitucional, no qual alegava alegava, em síntese, ofensa ao art. 619 do 

Código de Processo Penal e art. 59 do Código Penal (fls. 4.726/4.749).

Apresentadas as contrarrazões, o recurso especial foi admitido e encaminhado 

a esta Corte Superior de Justiça (fls. 4.771/4.771).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do recurso 
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especial (fls. 4.786/4.797).

A decisão monocrática, de minha relatoria negou provimento ao recurso 

especial (fl. 4.803/10).

No presente regimental, a Defensoria Pública sustenta violação ao art. 59 do 

Código Penal, sob argumentos idênticos aos apresentados no recurso especial 

relativamente à fração aplicada na dosimetria da pena para negativar os vetores dos 

antecedentes e circunstâncias judiciais (fls. 4.15/4.820).

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não comporta provimento.

Isto porque, a parte agravante limitou-se a repisar a fundamentação tecida no 

apelo especial, sem, contudo, trazer qualquer fundamento novo capaz de desconstituir a 

decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A questão a ser analisada no presente recurso é, em síntese, a alegada 

desproporção na aplicação da fração relativa ao aumento da pena em virtude da 

negativação de dois vetores do art. 59 do CP.

Os argumentos defensivos vão nos mesmos termos daqueles postos no recurso 

especial cuja decisão enfrentou de maneira suficiente. Na oportunidade se afirmou que:

 
"Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte no 

sentido de que a dosimetria da pena, quando imposta com base em 
elementos concretos e observados os limites da discricionariedade 
atribuída ao magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda 
pelo Superior Tribunal de Justiça, exceto se ocorrer evidente 
desproporcionalidade, quando caberá a reapreciação para a correção 
de eventuais desacertos quanto ao cálculo das frações de aumento ou 
de diminuição e apreciação das circunstâncias judiciais.

No que se refere à fração aplicada no incremento efetuado, é 
sabido que “(...) A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 para cada 
circunstância judicial negativa, fração que se firmou em observância 
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade (...)” (AgRg HC 
497773/AP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 01/07/2019.)
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É preciso ter presente que o Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que "a dosimetria da pena é questão de mérito da ação 
penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto fático 
probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a análise 
de dados fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente 
aplicada" (HC n. 137.769/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, julgado em 24/10/2016).

Na mesma linha, esta Corte tem assentado o entendimento de 
que a dosimetria da pena é atividade inserida no âmbito da atividade 
discricionária do julgador, atrelada às particularidades de cada caso 
concreto. Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da 
apreciação das circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, 
estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, admitindo-
se revisão nesta instância apenas quando for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que 
deverá haver reapreciação para a correção de eventual desacerto 
quanto ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a 
reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código 
Penal.

Não é o caso dos autos, em que se demonstrou 
concretamente fundamentado o aumento da pena em patamar inserido 
na escala da normalidade e da discricionariedade do juiz na fixação da 
pena aplicada após toda a análise dos fatos e do direito. Tudo em 
conformidade com orientação jurisprudencial hegemônica nesta Corte.

Ante o exposto, com fulcro no art. 255, § 4º, inciso II, do 
Regimento Interno do STJ, nego provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação supra."

 
 

Dessa forma, é possível se extrair da jurisprudência dos Tribunais superiores 

que há recomendação para que o aumento da pena-base se aproxime da fração de 1/6 da 

pena mínima ou ainda de 1/8 da escala penal. Contudo, tal constitui diretriz apresentada 

pelos Tribunais com intuito de se manter mínima isonomia entre os jurisdicionados desse 

país imenso.

Não se pode perder de vista, no entanto, a discricionariedade do magistrado 

que conheceu a causa em sua inteireza para fundamentar aumento que entenda devido, 

desde que fundado em circunstâncias concretas que desbordem as ditas ordinárias, e, 

ainda, que se observe a proporcionalidade e razoabilidade exigidas.

Portanto, não é regra que o STJ reveja o cálculo aritmético da fração eleita 

pelo juiz da causa, ao contrário, tal constitui exceção à regra, a ser revista diante de 

inequívoca desproporção da pena aplicada.
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No caso dos autos, tal como concluído pelo Tribunal de origem, bem como por 

esta Corte de Justiça, tais exigências foram observadas, conclusão que deve ser mantida 

ante a ausência de novos argumentos a incitar o reexame da decisão agravada.

Ademais, sobre o tema, está assentado nesta Corte que as premissas fáticas 

firmadas nas instâncias ordinárias não podem ser modificadas no âmbito do recurso 

especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ, cujo âmbito de incidência abarca a análise da 

dosimetria da pena, que deve se ancorar em premissas fáticas, sob pena, aí sim, de notória 

abstração a ensejar a correção por esta Corte, o que não é o caso.

Em sendo assim, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, de vez que neste agravo regimental não se 

aduziu qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, 

esta deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ilustrativamente:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ACERCA 
DA NATUREZA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-1 DO CP. CRIME MATERIAL. 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ATUAL ENTRE OS 
ACÓRDÃOS EM COTEJO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. [...]
2. Os embargos de divergência apresentados contra acórdão 

que adotou entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça 
podem ser indeferidos por decisão monocrática, visto que incabíveis, 
nos termos da Súmula 168/STJ.

3. A agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EREsp 
n. 1.734.799/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 1/8/2019).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0142260-9 REsp 1.937.761 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000731320124047017  50002454720154047017  50003543720104047017  
50014228520114047017

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROVILIO DOS SANTOS MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROVILIO DOS SANTOS MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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